
É A IMPORTÂNCIA DA CONVICÇÃO NA CONDUÇÃO DA POLÍTICA FISCAL? 
PAULA do setor público aumen-

tou para 0,67% do PIB. 
O ponto crucial é que a deli-

cadeza do quadro externo 
com que a economia brasilei-
ra vem tendo de lidar desde 
meados do ano passado, com 
a eclosão da crise asiática, tor-
nou absolutamente fundamen-
tal que esse processo de dete-
rioração fiscal seja sustado e 
significativamente revertido 
ao longo de 1998. Por maiores 
que sejam as dificuldades de 
se conseguir esse tipo de ajus-
te em um ano no qual boa pa-
re dos parlamentares, gover-
nadores e o próprio presiden-
te estarão disputando elei-
ções, é essencial que se perce-
ba que não há mais espaço de 
manobra para se adiar para 
1999 a reversão do quadro de 
deterioração fiscal. 

O importante é viabilizar es-
sa reversão, não cometendo 
os mesmos erros dos últimos 
anos. É inútil chorar sobre lei-
te derramado. Culpar os Esta-
dos a esta altura é algo melan-

cólico, até por-
que cerca de 
dois terços do 
aumento do défi-
cit primário do 
setor público ob-
servado em 
1997 deveu-se à 
deterioração 
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D esde o fmal da semana 
passada, quando o Ban-
co Central por fim di- 

vulgou as contas públicas de 
1997, a questão fiscal voltou a 
ocupar o centro do debate 
econômico no País. Em face 
do alvoroço da mídia, o gover-
no tem improvisado argumen-
tos que desviam a atenção do 
que realmente importa e ape-
nas contribuem para trazer 
mais ruído e menos luz à dis-
cussão que efetivamente se 
faz necessária. 

A esta altura, mais impor-
tante do que descobrir a quem 
deve ser atribuída a culpa do 
lamentável desempenho fis-
cal do ano passado, ou do que 
se discutir quais ajustes preci-
sará ser feitos na metodologia 
de cálculo das necessidades 
de financiamento do setor pú-
blico, é ter em mente com cla-
reza o ponto crucial. As con-
tas públicas do ano passado 
mostram antes 
de mais nada 
que o processo 
de deterioração 
fiscal iniciado 
em 1995 e acen-
tuado em 1996 
não pôde ser 
sustado em 
1997. Pelo me-
nos é isso que é 
evidenciado pela evolução do 
resultado primário do setor 
público, que é simplesmente a 
diferença entre suas receitas 
e despesas não financeiras. 
Em 1994, o setor público apre-
sentou superávit primário 
equivalente a 5,29% do Produ-
to Interno Bruto (PIB). Tal su-
perávit foi reduzido a apenas 
0,36% do PIB em 1995 e con-
vertido em déficit de 0,09% do 
PIB em 1996. Sabe-se agora 
que, em 1997, o déficit primá- 

governo federal 
e do Banco Central. De qual-
quer forma, é pouco provável 
que alguém tenha ingenua-
mente imaginado que, se dota-
dos de maior poder de gasto, 
os Estados deixariam de exer-
cê-lo em nome da consolida-
ção do esforço de estabiliza-
ção. Afmal, estabilização não 
é objetivo de política estadual 
e, infelizmente, na maior par-
te dos Estados, ainda há pou-
co compromisso com a idéia 
de austeridade fiscal. 

Nos últimos anos, o gover-
no federal teve todas as opor-
tunidades para exigir que os 
Estados canalizassem a maior 
parte dos recursos provenien-
tes das vendas de ativos para 
redução de dívidas. Induziu o 
processo de privatização nos 
Estados, deu-lhes acesso pré-
vio e farto a receitas de priva-
tização e se dispôs a generosa-
mente refinanciar mais de R$ 
100 bilhões de dívidas esta-
duais por 30 anos, a juros de 
6% ao, ano. Tudo indica que 
acabou sendo mais generoso 
do que deveria e deixou a al-
guns Estados beneficiados 
uma ampla folga de poder de 
gasto que, ainda que efêmero, 
está sendo plenamente exerci-
do. Os governadores vão to-
cando obras e pagando seus 
empreiteiros e, em Brasília, já 
há quem queira enxergar nis-
to uma utilização saudável 
dos recursos da privatização 
para resgate de dívidas. 

Por outro lado, não se pode 
esquecer que até poucos me-
ses atrás o governo federal vi-
nha demonstrando ter pouca 
convicção acerca do que fazer 
com os recursos provenientes 
do próprio programa de priva-
tização. De fato, até julho do 
ano passado, ainda havia den-
tro do governo uma ruidosa e 
influente banda da irresponsa-
bilidade fiscal que, entusias-
mada com o destino que havia 
sido dado aos recursos cria-
dos pela venda da Vale, conti-
nuava a defender publicamen-
te que as receitas de privatiza-
ção não deveriam ser utiliza-
das para redução de dívida. 
Com  tão pouca convicção 
acerca da utilização das recei-
tas federais, teria sido sur-
preendente se o governo fede-
ral tivesse conseguido exigir 
que as receitas de privatiza-
ção dos Estados fossem pri-
mordialmente destinadas ao  

resgate de dívidas. Quando afi-
nal houve o susto da eclosão 
da crise na Tailândia, e o go-
verno resolveu unificar o dis-
curso e reforçar seu compro-
misso com a austeridade fis-
cal, já era tarde demais. O jo-
go estava feito. E o aumento 
de poder de gasto dos gover-
nadores já estava assegurado 
e a caminho. 

Isso foi apenas uma mani-
festação de um processo mais 
geral. Parte do desempenho 
desfavorável da política fiscal 
no ano passado decorreu exa-
tamente da falta de convicção 
do governo sobre a necessida-
de de impor uma política efeti-
vamente austera, que perdu-
rou durante boa parte do ano. 
Os sinais de ambivalência só 
começaram a desaparecer no 
segundo semestre e só desapa-
receram de fato nos dois últi-
mos meses do ano, com o 
agravamento da crise asiáti-
ca. A partir do final de outu-
bro, o governo afinal conse-
guiu mostrar grande mobiliza-
ção com a questão fiscal e em 
poucas semanas viabilizou 
um pacote fiscal de emergên-
cia com impacto bruto supe-
rior a 2% do PIB. Se a política 
fiscal tivesse sido conduzida 
com metade desta convicção 
desde o início do ano passado 
os resultados que acabam de 
ser divulgados teriam sido cer-
tamente bem mais animado-
res. É importante assegurar 
que, em 1993, este precioso re-
forço de convicção do gover-
no sobre a necessidade de se 
levar adiante o esforço de 
ajuste fiscal não seja de novo 
perdido na esteira de um oti-
mismo apressado sobre os 
desdobramentos da crise na 
Ásia. 
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